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RESUMO 
 
Arpini (2003) afirma que “a instituição muitas vezes se apresenta (mesmo que 

temporariamente) como a melhor alternativa para um grande grupo de crianças e 

adolescentes” sendo este abrigo para eles “o único caminho para a superação dos 

trágicos estereótipos de sua história”, enfatizando a necessidade, no campo 

arquitetônico, de um projetar mais humano dessas instituições, que irão contribuir para 

o desenvolvimento individual, além de garantir conforto e segurança para que essas 

crianças e adolescentes sintam-se pertencentes ao espaço, amenizando a 

transformação abrupta na realidade deles, oferecendo-os um lugar onde podem se 

sentir realmente em casa.  

O tema é uma oportunidade para entender o quão importante é projetar para o 

indivíduo, considerando como os espaços serão explorados, as sensações que eles 

transmitem e, principalmente, como podem afetar o desenvolvimento pessoal do 

usuário. 
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vida.  
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O presente estudo desenvolve-se como síntese do embasamento teórico do projeto 

arquitetônico desenvolvido como Trabalho Final de Graduação (TFG) com foco 

temático na arquitetura de abrigos infantojuvenis. O trabalho constrói-se com o 

principal objetivo de compreender de que forma a arquitetura é capaz de colaborar 

para tornar estes espaços, tidos como instituições, naquilo que as crianças e 

adolescentes que se encontram em situação de vulnerabilidade social mais precisam: 

uma casa (um lar!). Dessa forma, também, traçando diretrizes de projeto aplicadas ao 

projeto arquitetônico para a Casa do Caminho, instituição de acolhimento de crianças 

e adolescentes situado na cidade de Carmo, na região serrana do estado do Rio de 

Janeiro. 

A relevância do tema se dá ao entender que a legislação brasileira, com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e demais leis criadas posteriormente com foco na 

adoção e abrigamento de crianças, garante e controla o atendimento, porém é 

generalista quanto ao ambiente construído destas instituições. Isso acarreta a 

instalação das mesmas em locais alugados ou doados, que não foram previamente 

pensados para esse tipo de uso, provocando a necessidade, ao longo do tempo, de 

adaptações, devido a carência inicial de fatores que compõem a ambiência do habitar 

doméstico. Apesar de temporário, o abrigamento pode durar anos, enfatizando, assim, 

‘a necessidade de uma reflexão sobre o espaço construído destas instituições e 

repensá-lo, entendendo-o como um local onde, não somente as necessidades básicas 

daqueles que precisam de proteção serão supridas, mas também haverá qualidade 

de vida.  

“A casa segue sendo o lugar central da existência humana, o sítio onde 

a criança aprende a compreender sua existência no mundo e o lugar 

de onde o homem parte e regressa” (NORBERG-SCHULZ, 1975 apud 

MIGUEL, 2002) 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 

2.1 OS DIRETOS DA CRIANÇA NA HISTÓRIA BRASILEIRA 

Ao longo da história do Brasil, a forma com que crianças e adolescentes são assistidos 

e seus direitos sofreram diversas mudanças. Até o século XX, esta história é marcada 

por descaso e alta mortalidade infantil. No período colonial, as Ordenações Filipinas, 

que regeram o país por mais de 300 anos, autorizavam as chamadas Rodas dos 

Expostos, instaladas nas Santas Casas de Misericórdia, instituições católicas que 
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recolhiam crianças abandonadas. Uma vez abandonadas, as crianças eram criadas 

em orfanatos por tempo indeterminado até que lhes fosse encontrada uma família 

substituta. Neste período o alto índice de mortalidade infantil evidenciava as más 

condições de salubridade das instituições (ROCHA; MOREIRA, 2017), como a falta 

de higiene e de alimentos. Para exemplificar com dados, segundo Moreira (2015), na 

região da atual cidade de Florianópolis, entre 1828 e 1840, cerca de 61% das crianças 

expostas e “acolhidas” por tais orfanatos, morreram antes de completarem 1 ano de 

idade. Além disso, aconteciam casos em que crianças eram comercializadas, para a 

realização de trabalho escravo.  

 

Figura 1: Ilustração e foto da Roda dos Expostos ou Roda dos Enjeitados. 

 

Fonte: A Infância do Brasil. Acessado em: 4 de maio de 2022. 

 

Por grande parte dessa história, os direitos e o bem-estar dos cidadãos menores de 

idade não foram discutidos e não eram uma preocupação estatal. Com o passar dos 

anos, após o sistema das rodas ter sido proibido pelo primeiro Código de Menores em 

1927, diversas leis voltadas aos menores de idade surgiram, porém nenhuma delas a 

fim de tratá-los como seres com direitos, mas sim a fim de controlar e punir aqueles 

que, na época, eram chamados “delinquentes juvenis”. Na Era Vargas, por exemplo, 

houve a criação do SAM: Serviço de Assistência ao Menor. Pelo nome, pode-se 

entender erroneamente que este serviço abrangeria a população infantojuvenil de 

forma geral, com o propósito de dar assistência total a ela. Porém, o SAM, instituído 

em 1941, foi mais uma forma de punição do menor, desta vez através do trabalho. 

Crianças de diversas idades eram colocadas dentro de fábricas ou outras localidades 
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de serviço para trabalhar, a fim de impor um crescimento precoce destas crianças, 

torná-las adultas através do trabalho para que elas passassem a levar uma vida 

“regular”.  

A transformação que passa a permitir o avanço da garantia dos direitos das crianças 

e adolescentes veio com a Constituição Brasileira, de 1988, através do artigo 227. 

 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão.” (BRASIL, 1988) 

 

A elaboração da Constituição tornou todos, sociedade, família e Estado, responsáveis 

pela garantia dos direitos e da proteção das crianças e adolescentes. Além disso, se 

tornou a base para que dois anos depois, na data de 26 de julho de 1990, seja 

homologada a lei 8069: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

O ECA é composto por um conjunto de 267 artigos, todos amparados pela constituição 

federal, que protege e regula a criança e o adolescente no Brasil. Santos (2015) afirma 

que a partir do ECA, as crianças e os adolescentes passaram de “objetos de tutela” a 

“sujeitos de direitos e deveres”. 

 

Figura 2: Linha do tempo com datas marcantes da história dos direitos infantojuvenis 
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Fonte: CEDECA Casa Renascer, adaptado pela autora.  

 

2.2 AS MODALIDADES DE ACOLHIMENTO 

Acolhimento é, segundo o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 

da Criança e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária, “a ação de atender 

e cuidar temporariamente de crianças e adolescentes que precisam ser separados de 

suas famílias por estarem em situação de vulnerabilidade ou risco”. 

No Estatuto da Criança e do Adolescente estão determinados dois possíveis tipos de 

acolhimento: o acolhimento familiar e o acolhimento institucional. O acolhimento 

familiar se trata do atendimento feito pelas chamadas Famílias Acolhedoras. Estas 

são famílias já constituídas, que são cadastradas, selecionadas e preparadas para 

realizar esse atendimento.  

“Todas as entidades que desenvolvem programas de abrigo devem 

prestar plena assistência à criança e ao adolescente, ofertando-lhes 

acolhida, cuidado e espaço para socialização e desenvolvimento.” 

(BRASIL, 2006) 

Este estudo irá focar no acolhimento institucional, o qual será abordado com mais 

profundidade a seguir.  

 

2.3 AS INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO 

Enquadrado no Artigo 19 e indicado no inciso IV do Art. 90 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA) e anteriormente denominados “abrigamento em entidade”, os 

acolhimentos institucionais são serviços de abrigo temporário, como medida protetiva 

de crianças e adolescentes, na faixa etária entre 0 e 18 anos, que se encontram em 

situação de risco, onde as leis e direitos previstos no ECA são violados ou quando 

seus responsáveis legais têm seu poder familiar suspenso. O acolhimento institucional 

é a modalidade mais utilizada no país e, assim como o acolhimento familiar, é definida 

no Artigo 101 do ECA, como “medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como 

forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para 

colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.” (BRASIL, 

1990) devendo proporcionar condições mínimas para a vivência e convivência íntegra 

do indivíduo acolhido. 

 

2.3.1 PERFIL DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM ACOLHIMENTO 
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De acordo com o Diagnóstico sobre o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 

(SNA), realizado no ano de 2020 pelo Conselho Nacional de Justiça, até o mês de 

maio daquele ano haviam sido cadastradas no SNA um total de 34.157 crianças e 

adolescentes acolhidos no país. Destes, 32.791 estavam em acolhimento institucional, 

correspondente à 96% do total dos acolhidos no país. A região Sudeste, como mostra 

o gráfico abaixo, registra a maior porcentagem de crianças abrigadas.  

 

Figura 3: Número de crianças/adolescentes acolhidos por região. 

 

 Fonte: Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, CNJ.  

 

Quando se trata de idade, o diagnóstico concluiu que cerca 12% do total de crianças 

possuía até um ano completo e cerca de 33% eram adolescentes no início do 

acolhimento. 

 

Figura 4: Número de crianças e adolescentes acolhidos conforme a idade no início do acolhimento. 
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Fonte: Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, CNJ.  

 

Foram, também, coletados dados correspondentes à sexo e etnia das crianças em 

instituições de abrigamento. Do número total de crianças acolhidas no país, cerca de 

49,2% eram do sexo feminino e 50,8% eram do sexo masculino.  

Os gráficos a seguir ilustram as porcentagens por região, daqueles que estavam, até 

o momento em que foi feito o diagnóstico, em acolhimento institucional.  

 

Figura 5: Percentual de crianças e adolescentes acolhidos por sexo e região. 

 

 

Fonte: Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, CNJ.  
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Quanto à raça, foi observado que a maioria das crianças e adolescentes acolhidos 

são de etnia parda, este correspondendo à 48,8%.   

 

Figura 6: Percentual de crianças e adolescentes acolhidos por etnia e por região. 

 

Fonte: Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, CNJ.  

 

2.3.2 PARÂMETROS PARA O FUNCIONAMENTO DE UMA INSTITUIÇÃO DE 

ACOLHIMENTO  

Alguns parâmetros estão definidos nas Orientações Técnicas, elaboradas pelo 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) para o 

funcionamento pleno de uma instituição de abrigamento. Estes definem desde à 

quantidade máxima de crianças a serem acolhidas em uma única instituição, 

quantidade de funcionários e elementos do programa de necessidades. Tais 

parâmetros são a base e podem variar de município para município. 

Alguns dos parâmetros gerais incluem: 

• Número máximo de 20 crianças por abrigo, de ambos os sexos; 

• Irmãos não podem ser separados, eles devem sempre permanecer juntos; 

• A residência deve evitar colocar qualquer identificação que demonstre seu 

caráter institucional, que possa ser motivo de preconceito ou segregar moradia 

das demais do bairro; 
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• O abrigo deve conter espaço o suficiente para as crianças se sentirem 

confortáveis e pelo qual elas podem se movimentar livremente, como espaços 

destinados à convivência, a brincadeiras, aos estudos, entre outros; 

 

2.3.3 O AMBIENTE CONSTRUÍDO 

Quando se trata do ambiente construído das instituições de acolhimento, encontra-se 

no caderno de Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças 

e Adolescentes maior substância de informações, uma vez que o ECA não discute de 

forma profunda os elementos do ambiente construído. No material elaborado pela 

Conanda, encontra-se definições que vão desde características do local onde o abrigo 

deve estar inserido, a um programa de necessidades básico necessário.  

O documento define, a princípio, parâmetros para a localização, definindo que a 

instituição deve estar inserida em “áreas residenciais, sem distanciar-se 

excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da realidade de 

origem das crianças e adolescentes acolhidos” (CONANDA, 2008) – pode haver 

exceções a esta “regra”.  

Quanto à fachada e aspectos gerais, o documento orienta que a construção deverá 

manter um aspecto semelhante às construções do entorno, “seguindo o padrão 

arquitetônico das demais residências da comunidade na qual estiver inserida.” Além 

disso, como já mencionado nesse estudo, orienta que deve ser evitada a identificação 

da instituição na fachada.  

Quanto à infraestrutura, os espaços mínimos que devem existir para o funcionamento 

são descritos no quadro abaixo, assim como metragem mínima de cada espaço.  

 

Figura 7: Quadro Infraestrutura mínima. 
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Fonte: Orientações Técnicas – CONANDA, adaptado pela autora. 

 

3 METODOLOGIA 
 
O estudo baseia-se na pesquisa e leitura de autores das áreas de filosofia, sociologia, 

arquitetura e psicologia; na pesquisa e compreensão de dados e no conhecimento da 

legislação brasileira, com foco no Estatuto da Criança e do Adolescente e leis 

complementares a ele, a fim de investigar a realidade dos abrigos infantojuvenis no 

país, seu papel e sua importância. Além de buscar em outras áreas do conhecimento, 

assim como no campo arquitetônico, conceitos, soluções e métodos projetuais a 

serem aplicados, com o intuito de tornar o espaço construído resultante mais 

compreensível, abrangente e acolhedor.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Fundamentado nos estudos realizados, o trabalho desenvolvido como Trabalho Final 

de Graduação propõe um projeto para a instituição de acolhimento Casa do Caminho. 

Tendo em mente que a residência na qual ela hoje funciona não foi previamente 

construída para esse tipo de uso e que ao longo dos últimos 31 anos diversas 

modificações tiveram que ser feitas para acomodar as necessidades do abrigo em 

questão, o projeto pretende transformar o espaço considerando toda história que a 

instituição já carrega consigo, levando em consideração também demandas futuras, 

além das necessidades atuais existentes. Com um programa de necessidades que 

contempla o básico exigido pelo CONANDA, combinado com ambientes que foram 

considerados necessários para o melhor funcionamento da Casa do Caminho, o 

estudo projetual resulta em uma residência contemporânea, de aproximadamente 

430m², dotada de características que trazem à tona seu valor de casa. Além disso, 

proporciona não somente o necessário que um abrigo, como instituição, necessita 

para prosseguir com o serviço que ela oferece, mas também um espaço que 

proporcionará qualidade de vida aos acolhidos.  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O tema tratado foi escolhido com o intuito de promover uma discussão sobre o 

acolhimento de crianças e adolescentes, principalmente no campo arquitetônico, de 

forma a entender como a arquitetura pode contribuir para as instituições de 

abrigamento. Levando em consideração a necessidade da existência de aparelhos 

institucionais de abrigamento infanto-juvenil, os quais irão assegurar o acolhimento e 

a proteção destes menores em situação de risco, essa pesquisa se apoia na grande 

importância de um projetar específico, pensado intrinsecamente, para este uso, no 

entendimento destes locais para além de sua denominação como instituição de 

acolhimento, mas também compreendê-las como residências, entendendo que há 

uma complexidade e certa fragilidade na história dos futuros moradores, pensando 

espaços que irão cumprir, não somente com o objetivo principal de acolher e proteger 

estas crianças e adolescentes, mas que irão, também, contribuir para o 

desenvolvimento destes de forma plena, além da possibilidade de ser capaz de 

ressignificar a ideia de lar para eles. 
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ABSTRACT 
 
Arpini (2003) states that “the institution often presents itself (even temporarily) as the 

best alternative for a large group of children and adolescents” and this shelter for them 

is “the only way to overcome the tragic stereotypes of their history” , emphasizing the 

need, in the architectural field, for a more human design of these institutions, which will 

contribute to individual development, in addition to guaranteeing comfort and safety so 

that these children and adolescents feel that they belong to the space, easing the 

abrupt transformation in their reality, offering them a place where they can feel truly at 

home. 

The theme is an opportunity to understand how important it is to design for the 

individual, considering how the spaces will be explored, the sensations they convey 

and, mainly, how they can affect the user's personal development. 

 

Keywords: Institutional care. Residential architecture. Quality of life.  
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